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LAGOA DANTA GABINETE DA PREFEITA

LEI MUNICIPAL N" 310, DE 05 DE SETEMBRO DI'2OI7.

"DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DE DÉBITOS OU
OBRIGAÇÕES DO MWICÍPrc DE LAGOA
D'ANTURN, NOS TERMOS DO ART. 100, §§ 3" E 4",

DÁ CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DECORRENTES DE
DECISOES JUDICIAIS, CONSIDERADOS DE
PESUENO VALOR (RPY)."

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LAGOA D'ANTA,
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais, mormente
o que determina a Lei Orgânica do Município, e em especial o art. 100 §3o e 4o da

Constituição Federal, faz saber que a Câmara Municipal de Lagoa d'Anta/RN aprovou e eu

sanciono a seguinte lei:

Art. I " - O pagamento de débitos ou obrigações do Município de Lagoa d'Anta/RN,
riecon'entes de decisões judiciais transitadas em julgado, considerado de pequeno valor,
nos termos do art. 100, §§ 3'e 4" da Constituição Federal, será feito diretamente pela
Secretaria de Finanças, à vista do oficio requisitado expedido pelo Juízo competente
(Requisição de Pequeno Valor - RPV).

Parágrafo único - Para fins desta Lei, consideram-se de pequeno valor os débitos ou
obrigações equivalentes ao maior beneficio do Regime Geral de Previdência Social.

Art. 2'- Os pagamentos das RPVs de que trata esta Lei serão realizados de acordo com as

disponibilidades orçamentárias e financeiras do Município, e serão atendidos conforme a

ordern cronológica dos oÍicios requisitórios protocolizados na Procuradoria Geral do
Município.

Art. 3" - r\ Procuradoria Geral do Município vetará para que, nos autos dos processos
respectivos, não ocorra fracionamento, repartigão ou quebra do valor da execução, vedados
no § 8" do art. 100 da Constituição Federal, sem prejuízo da faculdade de o credor
renunciar ao crédito de valor excedente ao fixado no parágrafo único do art. ['desta Lei,
para receber através de RPV.

Em caso de litisconsórcio, será considerado o valor devido a cada litisconsórcio de forma
autônoma para fins de verificação do limite a que alude o Parágrafo Único do art. 1o.
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Município de LAGOA D'ANTA
Palácio José Laurentino

§ 2'- Os honorários de sucumbência, as custas e despesas processuais deverão ser
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consideradas como parcela integmnte do valor devido, para fins de classificação do
requisitório como de pequeno valor.

§ 3'- Observado o disposto no parágrafo anterior, para fins de requerimento, é lícita a

atribuição da qualidade de beneficiário aos advogados, cartórios cíveis e peritos, dentre
outro, no que tange aos honorários sucumbências, custas e despesas processuais ou ainda
honorários periciais, conforme o caso.

Art.40 - 0 pagamento ao titular de obrigação de pequeno valor será realizado no prurzo

maximo de 60 (sessenta) dias, contados do protocolo da requisição de pagamento na
Procuradoria Geral do Municipio.

Art. 5o - O requerimento deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I- fotocópia da sentença de todos os acórdãos existentes no processo;

III - caso exista execução de sentença, a fotocópia do cálculo homologado em juízo e das

decisões judiciais eventualmente existentes em tal fase processual, assim como sua certidão
de trânsito em julgado;

V - mandato específico ou cópia do mandato outorgado para o ajuizamento da ação
judicial, no caso de pedido realizado por procurador.

§ lo. Os documentos a que aludem os incisos I a III podem ser substituídos por certidão de
inteiro teor expedida pelo Cartório ou pela Secretaria que demonstrem o teor das decisões
existentes no processo, a existência e a data do trânsito em julgado da ação judicial do
processo respectivo e a liquidez da obrigação.

Art. 60 - A Secretaria Municipal de Finanças e os órgãos financeiros da Administração
lndireta, auüirquica e fundacional, antes de proceder ao pagamento de RPV, deverão
verificar se o beneficiário é devedor junto ao Município de Lagoa d'Anta./RN, suas
autarquias e fundações.

Parágrafo único - Existindo débito em nome do beneÍiciário do pagamento da RPV junto à

Administração Municipal Direta, autárquica ou fundacional, será realizada a compensação

<Lk y{o,

I I- fotocópia da certidão em trânsito em julgado da demanda;

IV - caso não exista execução de sentença, planilha de cálculo elaborada pelo interessado,
que demonstre a liquidez da obrigação e a observância do limite legai, inclusive somando-
se honorários de sucumbência, custas e demais despesa§ processuais;

§ 2o - O prazo para pagamento da requisigão de pequeno valor, no caso de necessidade de

sua correção ou da juntada de eventuais documentos faltantes, reiniciará a partir do
protocolo da retificagão.
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com o valor da RPV, total ou parcialmente, na forma prevista em regulamento.

Art. 7o - Para os pagamentos de que trata esta Lei, será utilizada a dotação própria
consignada no orçamento.

Art. 8' - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições
em contrário.

Prefeitura Municipal de Lagoa d'Anta/RN, aos 05 dias do mês de setembro de2017.
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TAANNI LOPES SANTOS

Prefeila Conslilucional
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LEI MUNICIPAL NO 309, DE 05 DE SETEMBRO DE2OI7.

Institui o Primeiro Programa de

Recuperação Fiscal de Tributos no

Município de Lagoa d'Anta/RN e dá outras
providencias.

A PREFEITA MUNICIPÂL DE LAGOA D'ANTA/RIÍ, faz

saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. lo - Fica instituído o Primeiro Programa de Recuperação

Fiscal relativo aos tributos, no Município de Lagoa d'Anta/RN - REFIS, destinado a

promover a regriarização dos créditos fiscais vencidos até 31 de dezembro de 2016.

§ 1" - O REFIS será executado pela Secretaria Municipal de

Tributação.

§ 2" - A admissão ao REFIS dar-se-á por opção do Contribuinte,
podendo ser requerido a qualquer tempo.

§ 3' - A consolidação dos créditos tributarios alcançados pelo

REFIS, abrangerá todos aqueles existentes em nome do Contribuinte ou responsável na

forma da Lei, inclusive os já parcelados, os procedentes de Preços Públicos,

constituídos ou não, inscritos ou não em Divida Ativa, ajuizados ou não, com

exigibilidade suspensa ou não, bem como os acréscimos moratórios determinados nos

termos da Legislação pertinente e ainda aqueles objeto de parcelamentos em curso.

§ 4" - O crédito tributário objeto de parcelamento, após

consolidado, sujeitar-se-á a variação mensal de 1% (um por cento), além da atualização

monetiiria anual pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE ou outro
que veúa a substituí-lo, vedado qualquer outro acréscimo, salvo nos casos de atraso no

pagamento.

§ 5o - Para fins desta Lei, considera-se crédito tributario a soma do

tributo, das multas e dosjuros de mora, na forma da legislação em vigor.

§ 6o - Incluem-se nesta lei e podem ser parcelados nos termos aqui
propostos as dívidas oriundas de ressarcimento ao erário municipal e multas resultantes

de condenação em ação de improbidade administrativa e condenações oriundas do

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 2" - Fica dispensado o pagamento de juros e multas
decorrentes de créditos tributarios cujos fatos geradores teúam ocorrido até 31 de

dezembro de 2016, desde que o pagamento do tributo seja efetuado integralmente à

vista.

arç,*»
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Parágrafo Único - O crédito tributrírio oriundo somente de multas
será reduzido em 600Á (sessenta por cento) do valor total, desde que quitado na forma
estabelecida no caput deste arligo.

Art. 3' - Os créditos fiscais já existentes devem ser pagos em
moeda corrente ou em cheque próprio, mediante parcelamento em até 180 (cento e

oitenta meses), em prestações sucessivas, obedecendo as seguintes condições:

I - Se requerido em alé 12 (doze) parcelas, redução de 90% (noventa por cento) sobre
juros e multas;

II - se requerido em mais de 12 (doze) até 24 (vnte e quatro) parcelas, redução de 80%
(oitenk por cento) sobre juros e multa;

III - se requerido em mais de 24 (vinte e quatro) até 36 (trinta e seis) parcelas, redução

de 70% (setenta por cento) sobre juros e multas;

IV - se requerido em mais de 36 (trinta e seis) até 48 (quarenta e oito) parcelas, redução

de 60% (sessenta por cento) sobre juros e multas;

V - se requerido em mais de 48 (quarenta e oito) até 180 (cento e oitenta) parcelas,

redução de 50% (cinquenta por cento) sobre juros e multas;

Parágrafo Único - O valor de cada parcela não poderá ser inferior a RS 50,00 (cinquenta
reais).

Art. 4" - A opção pelo parcelamento implica:

I - confissão irrevogável e irretratável de dívida;

II - renúncia a quaisquer defesas ou recursos administrativos ou judiciais, bem como da
desistência dos já interpostos:

III - aceitação irretratável de todas as condições estabelecidas pela Secretaria Municipal
de Tributação e pela Procuradoria do Município.

§ 1" - Relativamente ao inciso II deste artigo, o Contribuinte tem de

compÍovar a protocolização do pedido de desistência da ação, na esfera judicial, e o
pagamento das despesas judiciais respectivas, se for o caso.

§ 2" - São requisitos indispensáveis à formalização do pedido:

I - requerimento padronizado assinado pelo devedor ou seu representante, com poderes

especiais, nos termos da Lei, juntando-se o respectivo instrumento;

II - documento que comprove o recolhimento da primeira parcela;

III - documento que permita identificar os responsáveis pela representação da empresa,
nas dívidas relativas à pessoa jurídica;

IV - cópia de documento de identificação, nos casos de dívidas relativas à pessoa fisica.

ÍL<4"@>
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Art. 5o - O parcelamento será automaticamente cancelado

I - pela inobservância de quaisquer das exigências estabelecidas nesta Lei;

II - em caso de inadimplência;

a) por 03 (três) meses consecutivos ou 06 (seis) meses altemados, o que primeiro

ocorrer, relativo as parcelas do REFIS;

b) referente aos tributos municipais com vencimento após 31 de dezembro de 2016.

§ 1" - A rescisão do acordo celebrado nos termos do REFIS
implicará na imediata exigibilidade da totalidade do crédito confessado e ainda não

pago, além dos acréscimos legais na forma da legislação aplicável à época da oconência
dos fatos geradores, acrescido dos valores das parcelas relativas as dispensas e reduções

admitidas no art. 4o, devendo o processo, se for o caso, ser remetido, no pravo máximo
de 30 (trinta) dias, para inscrição na Dívida Ativa do Município e início da respectiva
execução fiscal.

§ 2o - A rescisão a que se refere o parágrafo anterior produzirá seus

efeitos depois de cientificado o contribuinte.

§ 3" - Da decisão que excluir o optarte pelo REFIS, caberá recurso,

com efeito suspensivo, ao Secretario Municipal de Tributação, no prazo de 10 (dez)

dias, que se pronunciará em 05 (cinco) dias.

§ 4o - Para fins do disposto no inciso ll do caput deste artigo, não

serão considerados os atrasos no pagamento inferiores a 30 (trinta) dias.

Art. 6' - A Secretaria Municipal de Tributação efetuará análise da

situação econômica e financeira do Contribuinte para Íixação do número máximo de

parcelas, sendo o valor de cada uma determinada, quando possível, em função do
percentual de faturamento médio mensal ou da capacidade contributiva do interessado.

Art. 7o - A fruição dos beneficios de que trata esta Lei não conlere
direito à restituição ou compensação de impoúâncias já pagas a qualquer título.

Art. 8o - Fica autorizado O Poder Executivo a extinguir créditos
tributários, vencidos até 31 de dezembro de 2016, de pessoa fisica ou jurídica, parcial
ou integralmente, mediante dação em pagamento de bem imóvel, situado neste

Município, observados o interesse público e a conveniência administrativa.

§ 1" - O interessado deverá formalizar proposta de Dação em
Pagamento, no przvo estabelecido no § 2o do artigo 1'desta Lei, na forma estabelecida
em Regulamento.

§ 2" - A Dação em Pagamento de que trata este artigo será

precedida de Avaliação promovida pela Comissão de Avaliação Imobiliriria da
Secretaria Mruricipal de Tributação.

I r Saeqr.
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§ 3o - Havendo discordância com o valor da avaliação, o

proponente devedor poderá formular, na forma e prazo estabelecidos em Regulamento,
pedido de revisão da avaliação, devidamente fundamentado.

§ 4" - Na hipótese em que a avaliação do conjunto de bens

ofertados poderá ser inferior ao valor do crédito tributario vencido, devidamente
atualizado e com os acréscimos legais, que serão apurados no momento da aceitação.

§ 5o - Nos casos em que o bem for avaliado em montante superior
ao crédito tributário vencido, em hipótese alguma, caberá restituição de valores ao

contribuinte.

Art, 9o - Para efeito do artigo 8o desta Lei, somente serão

admitidos imóveis comprovadamente livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou
dívidas, exceto aquelas objeto da própria dação em pagamento.

Art. 10" - Os créditos parcelados mediante os beneficios constantes
desta Lei não podem ser objeto de novo parcelamento.

Art. 1l' - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12" - Revogam-se as disposições em contráLrio.

Prefeitura Municipal de Lagoa d'Anta/RN, 05 de setembro de 2017 .

TAIANNI LOPES SANTOS
Prefeita Municipal
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ESTÂDO DO RIO (;RÀNDI,] DO NOR'Tf
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C^BI\ETI D \ PRfI|I]IT\
Lfl Mur.'tctPAt. §" 109. l)E 05 DE st: t Ft\lBR{) DE 2017

Institui o Princib Ptosrunu le Rt.uperuÇào Fircal
de Tt iburos no Municipio de Lagau d Anta/RN e dá
outras provídemia\.

A PREFEITA MUNICIPAL DE LaGOÂ D'ANTA/Rr-. faz saber
que a Câmarâ Municipal apmvou c cu sànciono a scguinte Leir
Art. l'- Fica instituído ô Primcro Progrâmâ de Rccuperaçno Fiscal
rôlativo aos tributos, no Municipio de Lrltoà d'An|ârRN - REFIS,
destinado a promover â rsBularizaçào dos créditos liscais vencirlos aÉ
3l de dezembro de 2016.

§ l" - O REFIS será executado pcla Secretaria Municipal de

Tributação.

§ 2' - A admissào ao REFIS dârse-á por opçào do Contribuinte,
podendo ser requeído â quâlqúcr te,npo.

§ 3" - A consolidação dos crédibs tribuú os alcançados pelo REFIS,
abÍangerá todos aqunles existenics em nonle do Contribuinte ou
Íesponsável na forma da Lei. inclusi\c os Já parcelados. os
proccdentes de PÍeços Públicos. constituidôs ou nào, inscritos ou não
em Divida Àriva, âjuizados ou nào. com exigibilidade suspcnsa ou
não. bem como os acréscimos moÍâtóíos deteminâ{.los nos tcnnos da
Legislaçào pertinenle c ainda aqueles objeto de parcelamcntos em

§ 4'- O crédito tributirio objco dc parcclanrento. após consol;dâdo,
sujeitar-se-á a variâçào mensâl d. l% (um por ccnlo), além da

atüalização monetária anual pelo isdice de Preços ao ConsumidoÍ
Amplo IPCA/IBGII ou ourÍo quc vcnha à sub§rituí-lo. vcdado
qualquer outro acréscimo. salvo nos casos dc ltr?so no pagâmento.

§ 5'- Para fins desta Lei. conside.a-se crédilo lributário a soma do
tributo, das multas e dos juros dc morâ, na lonna da legislação em

vigor
§ 6" - inclucm-se Desaa lci e podem scÍ parcelados nos tennor aqü
proposlos as dividas oriundas dc rcssarcinrcnto ao cráÍio municipal c
mullas resultantes de coodcnaçào cm ação dc improbidade
administrâtiva l: condcnâçô€s oriundâs do Tribunal de Contas do
Esudo do Rio Gràndc do Noíc.
Art. 2" - Ficâ disp€nsâdo o pâBamento dc juros c rnultâs decorentes
de créditos tributirios cujos fàtos geÍadorcs lcnlraln ocorrido até 3l de
dczcmbro dc 2016, dcsdc qus o pâgâmcnlo do tributo seja cfctuado
integralmeflle à vislâ-
Parágrafo Único - O crédito úibutário oriundo sor»ôntc de mulbs será
rcduzido em 60% (sesscntâ por ccnlo) do yalor total. dcsdc quc
quúado na forma eslábelccidá rro , a//í/ deste aírgo.
Art. 3" - Os créútos fiscais já cxistentes dcvcm ser pagos errr moeda
coÍÍente ou em cheque póprio. nlediànls pârcelanenlo em âté I80
(cento e oitenta meses). em prcstaçàer rucessivas. obedccendo as

seguinles coDdiçôes;
I - Sc Íequerido cm até 12 (doze) pa.celas. redução dc 90% (noventa
pôr cento) sobre juros c multâsi
II - se requerido em mÀis de 12 (doze) aÉ 24 (vinLc e quatro) parcelâs,
redução de 80% (oitentâ por cento) sobrejuros e rnulla:
lll se requerido em nrais de 24 ívinte e quâlro) até 36 (tÍinta c seis)
parcclas, redução de 7070 (setenla por cento) sdbrcjuros e multas;
IV se requeÍido em mâis de 36 (trinta e seis) aIé 48 (quârentâ e oilo)
parcclas, reduçào de 60% (sessenLl por cento) sobrejuros e muhâsi
V - se requcrido em maG de 48 (quarenrâ e oiro) âté 180 (cento e
oirenta) parcelas. reduçào de 5070 (cinquentâ por cenrc) sobre juros e

mukasi
Parágrafo Único - O vâlor d€ cida perccla nâo p(deú ser inferior a

R$ 50,00 (cinquenta Íeais).
Art.4'- A opçào pelo parcelamcnlo inrplicâ:
I - confissào irrevogável e irretratálel de divida:
II - renúncia â quaisquer dattsas ou Íccursôs ndministrâtisos ou
judiciais, bem como da desistência dosjá interposús;
Ill aceitâçào irÍetralávcl de todas âs condiçõcs cstabelecidas p€lâ
Secrearia Municipalde TribulÂçào e pela PÍocuradoria do Municípiô.
§ l" - Retativâmenle âo inciso II desle aíigo. o Contribuinte tem de
comprovâr â protocôlizaçào do p(dido ds Ccs;dlnciâ da âção. nâ
esfem judicial. e o pagamento das dl:spcsas ludrciâis respecrivas. se

for o caso.

§ 2" - Sào Íequisitos indispensávsis à formâlizaçào do pedido:
I requeÍinrento padrônizado assinâdo pelo deledor ou seu

representanlc, oom poderes espaciais, nos tcrmos da Lei.junlando-se o

http:/ ww.diãriomunicipâl.com.br,rÍemurn/materia/F17BCCC7/03AOLTBLSSWfFPp\,U\4vtq3Ya1pMm4OU5EápRSjgiTqckdLCrMWWÍCMcC3tZ Rln... 1/3
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respectlvo instrumenlo;
II - documento que compro\e o recolhimento da prinreiÍâ parcelâi
lll - documento que permitâ identificar os responsáveis pela
represenlâção da enrpresâ, nas dividâs rclativa à pessoajurídicâ:
IV côpiâ de documenlo de identificâçào. nos casos de dívidas
relativas à pessoa Íisica.
Art. 5" - O pâÍcelâmento será aulomalicamentc cancclado:
I - pelâ inobscrvânciâ de quaisqucr das cxigências cstabelccidas nestâ
Lei:
Il em caso de inadinrplência;
por 03 (res) mes€s consecutivos ou 06 (seis) nreseJ altemâdos. o que
pÍimeiÍo ocôrrer. relâtivo às parcclâs dô REFIS:
referenk aos tribulos municipâis com vcnciDrcnto após ll de
deTemhro .te 2ô16

§ l'- A rescisào do acordô celebrâdo nos temros do REFIS io)plicafti
nã im€diata exigibilidâde da toÍalidade do cródito confessado e ainda
não pâgo, além dos acréscimos le8âis nâ Í'orma da lcgislaçào aplicávcl
à época da ocorrência dos fatos gcradorcs, acrcscido dos valores das
pârcelas relativâs às dispcnsas e reduções admitidas no arl. 4',
devendo o processo. se for o caso. ser remetido. rro p,?zo máximo de
30 (trinta) dias, parÂ inscrição na Dívida A1ivr do Municipio e início
da rcspcctiva oxecuÇão fiscal.
§ 2'- A rescisào a que sc refere o pariigrâfo anrerior produzirá seus

efeitos depois de cientificado o contribuinlc.
§ 3'- Dà dccisào quc cxcluir o optantc pclo I(EF'ls, cabcrá ÍccuÍso,
com efeito suspensivo, ao SecreÉrio Municipal de Tributação, no
prazo de 10 (dez) dias, que se pÍonunciará em 05 (cinco) dias.

§ 4" - Para fins do disposto no inciso ll do.aprll d€stc aíigo. nào

seúo consid€rados os àÍrasos no pagâm€nto inferioíes â 30 (trinta)
dias.
Art. 6'- A Sccretaria Munaciprl de [ributâçio clctuará análisc da
situaçàô econômica e financeira do Contriblrinte parâ fixaçào do
Dúmero máxinro de parcelas. scndo o vâlor dc cada urnà detemrinada.
quando possivcl. cm funçào do pcrocntual dc fâturamcnto módio
mcnsâl ou da capacidade contributi\'â do inlcrcssado.
Art. 7' - A ft]içào dos bcneficios de que trâta €sta Lei Dào conferc
drrcilo à resüruiÇào ou lJompc'rsâçáo dc inrpolàncias já pagas a

quâlquer litulo-
Àrt- 8" - Ficâ altorizado O Poder Executivo a cxtinguir crtditos
lribuários, vencidos alé I I dc dczcmbro de 2016, dc pessoa fisicâ ou
juridicâ, parcial ou inlegÍalment. nrediaDtê daçào cnl pâgamenlo de
bem imóvel, siüado neste Mulicipio. obse.vados o iuteresse público e
a conveniência administraliva.

§ l" - O interessado dcvcrá formalizar proposla dc Daçâo em

Pagamento. no prazo €stâb€l€cido no § 2" do âÍitso l" desta Lci. na

forma estabelecida em Regulamento.
§ 2'- A Daçào em Pagamenb de quc lrâtâ este anigo seú precedida

de Avaliaçâo promovidâ pcla Comissào de A\aliaçào Imobiliária da

Secrelária Municipal de liibutâçio.
§ 3" - Hâvendo discordância com o valor da avaliâçào, o proponente

devedor podera 1'onnulâr. na tomla e prâzo cslabelccidos em

Regülamento. pedido de revisào da avâliaÇào, devidaDrcnte
fundâmenlâdo.

§ 4'- Na hipótcse enr quc a âvaliaÇào do coniunto de bens ofertados
p(úerá ser int'eÍior ao valor do crédito tribulário vencido. devidàmente
atuâl;zado e com os acréscimos legâis. que serão apurados no
momento dâ aceiÍâÇão.

§ 5" - \os casos enr quc o bem lor â\Jli.roo (nr mi)ntanrc {uperior ao

crédito tribuliÍio ven€ido, em hipótcse âlgümâ. caberá Íeslituiçào de
vâlorcs âo contribuinte.
Art.9" - Parâ efeito do artigo 8" destâ Lei. somente serão adnritidos
imóveis comprovadamente livres c descmbarâçados de quaisquer ônus
ou dividas, exceto aquelas objcto da própriâ dação em pa8âmento.
AÍt, 10" - Os cÍéditos pârcelados mediante os benct'icios consrantes

desta Lci nâo podem ser obieto dlj novo pârcelÀmenlo.
Ârt- ll" - Esta Lei cntra em vigor nâ dâlâ de sua publicâçâo.
Arl. 12" - Revogam-sc a:.lispo5içôcs em confii ri ,.

?AIANNI LOPD,S SANTOS
Prlrfeita Municipal
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